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APRESENTAÇÃO

A coleção “Alicerces e Adversidades das Ciências da Saúde no Brasil” é 
uma obra composta de cinco volumes que tem como foco as bases e as interfaces 
multidisciplinares dos trabalhos desenvolvidos em diversos locais do país que 
compõe os diversos capítulos de cada volume. De forma categorizada os trabalhos, 
pesquisas, relatos de casos e revisões tentarão demonstrar ao leitor os princípios de 
cada área da saúde assim como suas peculiaridades.

Apresentamos aqui o quarto e último volume desta obra tão relevante e 
interessante para todos aqueles que se interessam pelos atuais alicerces aos quais as 
ciências da saúde tem se sustentado no Brasil. Diversos eixos foram abordados nos 
volumes anteriores, e complementando este volume final trás consigo temas como 
Hanseníase, Neurogênese, Políticas públicas. Saúde,  Continuidade da Assistência 
ao Paciente, Câncer Ginecológico, Filariose Síndrome de Meigs, Glioma, proteômica 
do câncer, Bioética, Alocação de recursos para atenção em saúde, Trauma de 
membros inferiores, Infecções Bacterianas, Doenças Negligenciadas, Carcinoma 
hepatocelular, Hepatite, Triatomineos, Vigilância Entomológica, Biomarcadores, 
Sistema Internacional de Estadiamento e Metodologias ativas.

A fundamentação, e o estabelecimento de conceitos e padrões básicos é muito 
importante na ciências da saúde uma vez que novos estudos e pesquisas tanto de 
revisão quanto experimentais sempre se baseiam em técnicas e fontes já publicadas. 
Assim, destacamos a relevância deste material com informações recentes sobre 
diversas temáticas da saúde. 

Portanto a obra “Alicerces e Adversidades das Ciências da Saúde no Brasil 2” 
oferece ao leitor teoria bem fundamentada aliada à resultados práticos obtidos pelos 
diversos grupos de pesquisa em saúde do país, que arduamente desenvolveram seus 
trabalhos aqui apresentados de maneira concisa e didática. A divulgação científica 
de qualidade, em tempos de fontes não confiáveis de informação, é extremamente 
importante. Por isso evidenciamos também a estrutura da Atena Editora capaz 
de oferecer uma plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores 
apresentarem e divulguem seus resultados. 

Desejamos à todos uma excelente leitura!

Benedito Rodrigues da Silva Neto
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RESUMO: Esta pesquisa objetivou discorrer 
sobre a assistência às mulheres em situação 
de abortamento, na perspectiva dos princípios 
do sistema único de saúde brasileiro. Trata-
se de uma revisão integrativa da literatura, 
realizada no período de agosto a setembro 
de 2018. A busca ocorreu em seis bases de 
dados eletrônicas, abrangendo o período 
de 2014 a 2018, com os descritores: aborto, 
assistência à saúde, SUS, integralidade em 
saúde, humanização da assistência, serviços 
de saúde. Incluíram-se, ainda, documentos 
oficiais do Ministério da Saúde. Constituíram o 
Corpus da presente pesquisa um quantitativo 
de 15 publicações. As mulheres em situação 
de abortamento devem ser compreendidas no 
contexto da integralidade, pois sua cidadania 
plena não é alcançada, nem seus direitos 
reprodutivos são respeitados. A criminalização 
do aborto pune todas as mulheres, ainda que 
em graus diferenciados, descumprindo os 
princípios norteadores do SUS e, apesar do 
avanço obtido com a instalação dos serviços 
de aborto legal, as mulheres que o procuram 
vivenciam muitas dificuldades para a efetivação 
do princípio da universalidade.
PALAVRAS-CHAVE: Aborto. Assistência à 
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saúde. SUS. Integralidade em saúde. Humanização da assistência. 

ATTENTION TO WOMEN IN SITUATIONS OF ABORTION: REFLECTIONS IN THE 

CONTEXT OF SUS GUIDING PRINCIPLES

ABSTRACT: This research aimed at discuss the assistance of women in abortion, 
from the perspective of the principles of the Brazilian single health system. This is 
a narrative review of the literature, carried out from August to September 2018. The 
search was carried out in six electronic databases, covering the period from 2014 to 
2018, with the descriptors: abortion, health care, SUS, integrality in health, humanization 
of assistance, health services. Also included were official documents of the Ministry of 
Health. The Corpus of the present study was a quantitative of 15 publications. Women 
in situations of abortion mus be understood in the context of completeness, since their 
full citizenship is not achieved nor their reproductive rights respected. Criminalization 
of abortion punishes all women, albeit to varying degrees, disregarding the guiding 
principles of SUS, and despite the progress made with the establishment of legal 
abortion services, the women who seek it experience many difficulties the realization 
of the principle of universality.
KEYWORDS: Abortion. Health care. SUS. Integrality in health. Humanization of 
assistance.

1 |  INTRODUÇÃO 

Em consequência da realidade de milhares de mulheres de todas as idades, 
classes sociais, etnias e religiões que recorrerem às clínicas abortivas clandestinas, o 
aborto e o abortamento figuram como uma das principais causas de morbimortalidade 
materna no mundo, inclusive no Brasil (ADESSE et al., 2015; LIMA; PEREIRA, 2016).

Abortamento é a interrupção, espontânea ou provocada, de uma gravidez até a 
20ª ou 22a semanas de gestação e com produto da fecundação com o peso inferior 
a 500g. O aborto é o produto da fecundação eliminado ao final do processo de 
abortamento (BRASIL, 2011).

A promulgação da Constituição Federal de 1988 e criação do SUS são marcos 
históricos que alavancaram a saúde brasileira, abrindo caminhos para criação 
das várias políticas, planos e programas de prevenção de doenças, promoção 
e recuperação da saúde, inclusive na área de saúde da mulher, alicerçados nas 
diretrizes organizativas do SUS (descentralização, regionalização e hierarquização 
da rede dos serviços de saúde) assim como nos seus princípios fundamentais 
(universalidade, integralidade e a equidade) (BRASIL, 2016; BRASIL, 2012).

No Brasil, estima-se que são realizadas mais de um milhão de interrupções 
intencionais de gravidez por ano (BRASIL, 2011). O abortamento espontâneo, de 
ocorrência acidental ou natural, acontece em aproximadamente 10 a 15% das 
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gestações (BRASIL, 2011). Independente da classificação, a interrupção de uma 
gestação é um processo íntimo que pode afetar o equilíbrio psicológico da mulher 
e trazer problemas para sua saúde reprodutiva. Por esses riscos, a atenção técnica 
adequada, realizada por profissionais qualificados, é necessária para essa população 
(BRASIL, 2011).

Com o propósito de evidenciar dados sobre a pratica do aborto no Brasil, a 
Pesquisa Nacional de Aborto, realizada em 2016, estimou o perfil das mulheres e a 
gravidade do aborto e confrontou os resultados com os resultados da PNA realizada 
em 2010 (DINIZ; MEDEIROS; MADEIROS, 2017). Em 2016, 2.002 mulheres 
alfabetizadas entre 18 e 39 anos foram entrevistadas, e dessas, 251 já fizeram ao 
menos um aborto. Entre as idades de 35 a 39 anos, cerca de 18% já abortou. As 
de 38 e 39 anos, a taxa foi de 19%. Calculou-se que até os 40 anos, quase uma 
em cada cinco mulheres, já havia tido um aborto. Entre as mulheres mais jovens, a 
frequência do último aborto é maior, com 29% (73) dos abortos ocorrendo em idades 
de 12 a 19 anos; 28% (70) dos 20 aos 24 anos; e abaixo de 13% (32) a partir dos 
25 anos (DINIZ; MEDEIROS; MADEIROS, 2017). A gestação não planejada mostra 
forte associação com a ocorrência do aborto (ALMEIDA et al., 2015). Metade dessas 
mulheres abortou usando o justamente o medicamento recomendado pela OMS, o 
misoprostol (DINIZ; MEDEIROS; MADEIROS, 2017)

A Norma Técnica Atenção Humanizada ao Abortamento propõe um modelo de 
atenção ao abortamento humanizado tendo como elementos essenciais o acolhimento 
e a orientação; a atenção clínica ao abortamento; o planejamento reprodutivo pós-
abortamento; assistência ao abortamento em condições inseguras para mulheres e 
adolescentes (BRASIL, 2011). Destaca-se que após lançamento da primeira edição 
da norma técnica, em 2005, foram realizados poucos estudos que avaliassem em 
que medida estas normas, que foram reeditadas e publicadas em 2011, estão sendo 
cumpridas no SUS (AQUINO et al., 2012).

No Nordeste, o estudo “Complicações Precoces da Gravidez e atenção prestada 
na rede SUS no Nordeste – GravSUS-NE” avaliou a qualidade da assistência ao 
aborto nos serviços públicos e evidenciou que a atenção à mulher em processo 
de abortamento nas maternidades de Salvador, Recife e São Luís encontrava-
se distante do que propõe as normas brasileiras e os organismos internacionais, 
incluindo os acordos de saúde assumidos pelo governo brasileiro (AQUINO et al., 
2012; AQUINO et al., 2011).

Diante do exposto, justifica-se a realização do presente estudo, subsidiado 
na discussão do modelo de atenção à saúde ofertada às mulheres em situação 
de abortamento nos serviços de assistência vinculados ao SUS, um problema de 
saúde considerado condição sensível à Atenção Primária e que, entre os seus 
determinantes, encontram-se crenças histórico-sociais de alguns profissionais sobre 
o aborto, muitas vezes desqualificando e desumanizando a assistência às mulheres.

Neste cenário, este estudo tem como objetivo discorrer sobre a assistência à 
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saúde das mulheres em situação de abortamento, sob a perspectiva dos princípios 
norteadores do Sistema Único de Saúde brasileiro.

2 |  METODOLOGIA 

Para a elaboração deste trabalho, utilizou-se pesquisa narrativa, com estudo 
descritivo que analisou artigos científicos (originais) e documentos oficiais do 
Ministério da Saúde (MS). Formulou-se a seguinte questão norteadora: como se dá 
a assistência à saúde das mulheres em situação de abortamento sob a perspectiva 
SUS?

Considerando o objeto do estudo, inicialmente os artigos referentes à 
temática abordada foram pesquisados no portal de periódicos da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), nas bases de dados e 
bibliotecas Medical Literature Analyses and Retrieval System Oline (MEDLINE), 
Literatura Latino Americana em Ciências da Saúde (LILACS), Scientific Electronic 
Library Online (SciELO), Cumulative Index to Nursing and Allied health Literature 
(CINAHL), na Base de Dados de Enfermagem (BDENF) e no Índice Bibliográfico 
Espanhol de Ciências da Saúde (IBECS),  no período de agosto a setembro de 2018.

Para tanto, utilizou-se os seguintes descritores: Aborto, Assistência à Saúde, 
SUS, Integralidade em Saúde, Humanização da Assistência e Serviços de Saúde. 
Após os cruzamentos (Aborto AND Assistência à Saúde; Aborto AND SUS; Aborto 
AND Integralidade em Saúde; Aborto AND Humanização da Assistência; Aborto AND 
Serviços de Saúde) foram identificados 394 trabalhos.

Após essa etapa da busca, procedeu-se a aplicação dos seguintes filtros: 
delimitação temporal de janeiro de 2014 a outubro de 2018 e idiomas em português, 
inglês e espanhol. Nesta etapa ficaram 155 artigos.

Após a aplicação dos filtros selecionados, partiu-se para a etapa de leitura dos 
títulos e resumos dos artigos identificados, aplicando-se os critérios de inclusão. 
Para os artigos, os critérios de inclusão foram: texto completo disponível e artigos 
classificados como pesquisa original que falassem sobre a assistência à saúde das 
mulheres em situação de abortamento, sob a perspectiva do SUS, publicados nos 
últimos cinco anos, nos idiomas português, inglês ou espanhol. Como critério de 
exclusão, adotou-se o princípio de não responder à questão norteadora. 

Aplicados os critérios de inclusão, restaram 16 artigos. Incluiu-se, ainda, a 
Norma Técnica Atenção Humanizada ao Abortamento (BRASIL, 2011), documento 
referencial do MS, totalizando uma amostra de 17 publicações que constituem o 
corpus analítico deste estudo. 

A avaliação inicial do material bibliográfico ocorreu mediante a leitura dos 
resumos, com a finalidade de selecionar aqueles que atendiam aos objetivos do 
estudo. De posse dos artigos completos, passou-se à etapa seguinte, ou seja, leitura 
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minuciosa, na íntegra, de cada artigo, visando ordenar e sistematizar as informações 
necessárias para a construção da pesquisa bibliográfica atendendo aos objetivos 
especificados. No total foram escolhidas 15 publicações que respondiam à questão 
condutora do estudo e se adequavam aos critérios de inclusão.

O material selecionado passou pela técnica de fichamento, proporcionando 
uma aproximação inicial do assunto. Sequencialmente procederam-se releituras 
objetivando uma análise interpretativa guiada pela questão condutora. 

O material coletado não esgota os referenciais para novos estudos sobre o 
tema. Para realizar a difícil tarefa, que é a análise do material coletado, levou-se em 
consideração a técnica da análise documental (MINAYO, 2013). 

Nesse sentido, esse tipo de estudo nos possibilitou alcançar os objetivos 
propostos, uma vez que permitiu ampliar o conhecimento sobre a assistência ao 
abortamento.

3 |  RESULTADOS 

Após a análise dos 15 documentos selecionados, optou-se por apresentar 
os resultados por meio de quadros informativos sumarizando as recomendações 
atuais sobre a assistência às mulheres em situação de abortamento, assim como os 
principais resultados encontrados à luz da perspectiva dos princípios norteadores do 
SUS, conforme mostram-se abaixo nos quadros.

RECOMENDAÇÕES ATUAIS 

1. Acolhimento e orientação para responder às necessidades de saúde mental e física das mulheres, 
além de outras preocupações que possam surgir.
2. Atenção clínica adequada ao abortamento e suas complicações, segundo referenciais éticos, 
legais e bioéticos.
3. Oferta de serviços de planejamento reprodutivo às mulheres pós-abortamento, inclusive 
orientações para aquelas que desejam nova gestação.
4. Integração com outros serviços de atenção integral à saúde e de inclusão social para as mulheres.

Quadro 1. Recomendações para a implementação da atenção humanizada nos serviços 
de saúde vinculados ao SUS, de acordo com a Norma Técnica de Atenção Humanizada ao 

Abortamento, 2011.

ACOLHIMENTO E ESCUTA QUALIFICADA

Tratamento digno, escuta qualificada, evitando julgamentos, preconceitos e comentários desrespeitosos, 
respeitando a autonomia das mulheres e seu poder de decisão, o reconhecer e aceitação das diferenças 
com intuito de estabelecer uma relação de confiança, assim como o acesso e a resolubilidade da 
assistência à saúde.

Quadro 2. Orientações para o acolhimento e escuta qualificada, de acordo com a Norma 
Técnica de Atenção Humanizada ao Abortamento, 2011. 
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MODALIDADES DE ABORTO PREVISTO NO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO
São considerados atos de aborto necessário os casos que se destina salvar a vida da mãe (quando não 
há outro meio a que recorrer) e de gestação decorrente de estupro, necessitando de consentimento da 
gestante ou de um representante legal no caso de incapacidade. Uma nova proposta encontrada no 
anteprojeto do novo Código Penal, cita como aborto legal os casos em que o feto apresenta “graves e 
irreversíveis anomalias que o torne inviável”. 

Quadro 3. Modalidades de aborto previsto no código penal brasileiro, segundo Rezende et al. 
(2016).

ORIENTAÇÕES CLÍNICAS E GERAIS
Sinais e sintomas de emergência: cólicas por tempo prolongado; sangramento por mais de duas semanas; sangramento mais 
abundante do que uma menstruação normal; dor intensa ou prolongada; febre, calafrios ou mal-estar geral; e desmaios. Orientar 
sobre rotina de higiene pessoal; sinais de recuperação normal (presença de cólica uterina durante dois dias; uso de analgésicos 
leves para controle da dor; presença de sangramento, que não deve exceder de uma menstruação normal); reinício da atividade 
sexual (pós-abortamento não complicado pode ocorrer tão logo a mulher desejar); retorno da menstruação de 4–8 semanas; 
planejamento reprodutivo (fertilidade retorna logo após o procedimento);  revisão pós abortamento, no máximo em 15 dias.

AUTONOMIA PESSOAL, DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS COMO EXPRESSÃO DOS DIREITOS HUMANOS
Assistência humanizada, promoção da autodeterminação, segundo o princípio ético da autonomia, é privilégio de toda mulher em 
processo de abortamento. Também deve ser garantido o acesso à informação e orientação humana e solidária; o abortamento 
previsto em lei; a atenção de qualidade em complicações derivadas de abortos; e planejamento reprodutivo pós-aborto, afastando-
se preconceitos, estereótipos e discriminações de qualquer natureza, que possam negar e desumanizar o atendimento. O direito 
à assistência ao abortamento é marco ético e jurídico dos direitos sexuais e reprodutivos afirmados nos planos internacional e 
nacional de direitos humanos.

ASPECTOS ÉTICO-PROFISSIONAIS E JURÍDICOS DO ABORTAMENTO NO BRASIL 
Atenção humanizada às mulheres em abortamento é dever de todo(a) profissional de saúde e pressupõe o respeito aos princípios 
fundamentais da Bioética (ética aplicada à vida): autonomia, beneficência, não maleficência e justiça. Do ponto de vista ético, 
deve-se adotar a conduta de não fazer juízo de valor e não julgar as mulheres nesta situação. A legislação brasileira incorpora os 
direitos humanos internacionais e prevê princípios e normas éticas e jurídicas relacionadas à prevenção da gestação indesejada e 
ao abortamento. Do consentimento - De acordo com o Código Civil, artigos 3º, 4º, 5º, 1631, 1690, 1728 e 1767, o consentimento 
da mulher é necessário para o abortamento em quaisquer circunstâncias, exceto em caso de eminente risco de vida, estando à 
mulher impossibilitada de expressar-se.

Quadro 4. Orientações clínicas e gerais, direitos sexuais e aspectos ético-profissionais e 
jurídico relacionados ao abortamento, de acordo com a Norma Técnica de Atenção Humanizada 

ao Abortamento, 2011. 

OBRIGAÇÕES INSTITUCIONAIS 
Embora exista o direito do médico à objeção de consciência dentro dos limites, é obrigação da instituição oferecer as usuárias 
do SUS todos os seus direitos, inclusive o da interrupção das gestações dos casos previstos em Lei. Pode ser requerida e/ou 
questionados à luz da justiça qualquer forma de exposição ou negação desse direito. Portanto é importante que os gestores e 
diretores clínicos estejam preparados para a implementação destes serviços nos hospitais públicos do País.  Todos os métodos 
anticoncepcionais devem estar disponíveis no local onde se atende à mulher em abortamento, dando-lhe oportunidades de iniciar 
o uso antes de receber alta.

PLANEJAMENTO REPRODUTIVO PÓS-ABORTAMENTO
A anticoncepção deve iniciar-se imediatamente, mesmo que a mulher não deseje relações sexuais tão em breve. Ofertar Informações 
sobre todos os métodos anticoncepcionais, inclusive sobre a eficiência de cada um. Destacar a Anticoncepção Hormonal de 
Emergência (AHE) e não deixar de prover informação completa sobre o uso de preservativos. No caso do DIU, oferecer a inserção 
no fim do esvaziamento uterino (AMIU ou curetagem) nas mulheres sem nenhum sinal ou suspeita de infecção, na alta hospitalar 
ou no retorno ao hospital ou à unidade de saúde ou logo depois da primeira menstruação após o esvaziamento. O injetável 
mensal ou trimestral pode ser administrado entre o dia do esvaziamento e o quito dia pós-abortamento, da mesma forma que o 
anticoncepcional hormonal oral.

Quadro 5. Obrigações institucionais e Planejamento Reprodutivo pós-abortamento, de acordo 
com a Norma Técnica de Atenção Humanizada ao Abortamento, 2011.
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OBJEÇÃO DE CONSCIÊNCIA DOS PROFISSIONAIS 
Em todo caso de abortamento, a atenção à saúde da mulher deve ser prioritária, provendo-se a atuação multiprofissional e, 
acima de tudo, respeitando a mulher na sua liberdade, dignidade, autonomia e autoridade moral e ética para decidir. Porém, 
com a possibilidade ética dos profissionais conhecida como objeção da consciência, encontra-se um dos entraves na busca pela 
interrupção da gestação. Tal conduta ratifica a ausência de profissionais dispostos a prestar atendimento às mulheres.

Quadro 6. Objeção de consciência dos profissionais, segundo Camargo et al. (2014).

4 |  DISCUSSÃO

Na assistência às mulheres que vivenciam o aborto são fundamentais 
abordagens que visem a integralidade da assistência e a promoção da saúde, já que 
julgamentos morais e situações de reprovação não resolvem esse problema de saúde 
pública (CARVALHO; PAES, 2014). As experiências de maus-tratos e discriminação 
vivenciadas pelas mulheres podem ter impacto sobre sua saúde global, além violar 
seu direito ao atendimento digno, respeitoso e baseado em evidências científicas 
(MADEIRO; RUFINO, 2017). 

A legislação nacional da assistência ao aborto estabelece que o atendimento 
deve ser apoiado no acolhimento com escuta qualificada, na oferta de informação e 
orientação e no suporte emocional, independente das crenças da equipe de saúde 
(MADEIRO; RUFINO, 2017). Portanto, é necessário que os profissionais de saúde 
acolham essas mulheres de forma que se sintam protegidas e seguras para superem 
esse difícil momento em suas vidas (CARVALHO; PAES, 2014). 

A prática do acolhimento é uma das dimensões da integralidade expressa pela 
capacidade dos profissionais em atender ao sofrimento manifesto (CARVALHO; 
PAES, 2014). A Constituição Brasileira propõe que as práticas dos profissionais de 
saúde sejam focadas nas necessidades do sujeito, e não somente no cumprimento 
de protocolos e rotinas que visam o oferecimento de ações ou procedimentos 
preventivos (CARVALHO; PAES, 2014).

Especificamente aos enfermeiros, profissional mais presente nos cuidados 
diretos, ao acolher as mulheres nos serviços de saúde, devem atentar para as 
particularidades desse atendimento, procurando prestar o cuidado de forma integral, 
principalmente no que se refere à escuta qualificada, ao apoio e orientação para o 
planejamento reprodutivo e prevenção de novos episódios de aborto (CARVALHO; 
PAES, 2014).

O MS, em 2005, lançou a Norma Técnica Atenção Humanizada ao Abortamento, 
a qual foi reeditada em 2011. Esta norma se apresenta como modelo de atenção 
hospitalar às mulheres em situação de abortamento e preconiza a oferta de 
assistência humanizada, tendo como elementos essenciais do cuidado o acolhimento 
e a orientação; a atenção clínica ao abortamento; o planejamento reprodutivo pós-
abortamento; planos de ação do Programa de Assistência Integral à Saúde da 
Mulher (PNAISM), obstétrico e neonatal; assistência ao abortamento em condições 
inseguras, para mulheres e adolescentes (BRASIL, 2011).
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A Norma Técnica (2011) propõe um modelo humanizado de atenção às mulheres 
em abortamento não somente como um documento que orienta os cuidados em 
saúde, mas, principalmente, como um guia designado a oferecer às mulheres, aos 
serviços de saúde e à sociedade um exemplo de modelo de atenção que torne 
seguro, sustentável e efetivo a atenção às mulheres em situação de abortamento 
(BRASIL, 2011). 

A padronização e qualificação da atenção às mulheres através de uma série de 
recomendações visando não só aos cuidados imediatos às mulheres, particularmente 
a contracepção pós-aborto, mas também à humanização da atenção, com uma postura 
profissional ética e de respeito aos direitos humanos das mulheres, são objetivos 
da publicação da Norma Técnica (2011). Independentemente de o abortamento ter 
sido espontâneo ou induzido, a atenção qualificada às mulheres que o vivenciam é 
considerada prioridade, sobretudo para minimizar danos como a morte materna e 
neonatal, principais desafios que persistem no atual contexto de assistência à saúde 
(BORGES et al., 2014; SILVEIRA; MCCALLUM; MENEZES, 2016). 

No Brasil, as mortes ocasionadas por complicações pós-aborto atingem 
predominantemente mulheres jovens, negras, de estratos sociais baixos e que 
residem em áreas urbanas periféricas (SILVEIRA; MCCALLUM; MENEZES, 2016). 
Além disso, espelham um sistema de saúde, que, apesar da existência de uma 
política pública voltada para o atendimento humanizado ao aborto, não atende as 
necessidades das mulheres com equidade, um dos princípios fundamentais da 
assistência à saúde no Brasil (MADEIRO; RUFINO, 2017). 

Para o exercício do direito à saúde, há necessidade que as mulheres tenham 
serviços de saúde acessíveis, disponíveis e de boa qualidade, incluindo profissionais 
capacitados e capazes de compreender suas demandas (MADEIRO; RUFINO, 2017). 
O aprimoramento da política pública existente, a melhor estruturação dos serviços de 
saúde, além do continuado treinamento e sensibilização de profissionais de saúde 
para a violência de gênero, devem ser encarados como etapas significativas na 
melhoria da assistência às complicações do aborto provocado (MADEIRO; RUFINO, 
2017).

Um estudo realizado com usuárias de 19 hospitais públicos de três capitais do 
Nordeste evidencia como a impessoalidade na atenção, a falta de informações e 
a ausência do planejamento reprodutivo pós-aborto desconsidera as necessidades 
concretas das mulheres e sua capacidade de tomar decisões nos campos da 
sexualidade e da reprodução. No estudo sobre experiências de abortos provocados 
em clínicas privadas no nordeste brasileiro, parte das entrevistadas, mesmo 
pertencendo a estratos sociais médios, relatou experiências que as aproximam 
daquelas mulheres de camadas populares (SILVEIRA; MCCALLUM; MENEZES, 
2016).

As mulheres que necessitam de tratamento esperam apoio, privacidade, 
confidencialidade e respeito durante seu atendimento. Entretanto, principalmente 
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nos países onde o aborto não é permitido, muitas mulheres podem sofrer desrespeito 
e abusos nos serviços de saúde. (BORGES et al., 2014). As que têm acesso a 
informações e condições financeiras favoráveis e optam por pagar pelo aborto, se 
sua saúde física for mais preservada e enfrentar percursos menos tortuosos, quando 
comparados aos realizados pelas mulheres de camadas populares, elas apenas 
consomem um serviço de saúde que não coloca suas vidas em risco (SILVEIRA; 
MCCALLUM; MENEZES, 2016).

São recorrentes relatos de julgamento moral, adiamento da curetagem e, ainda, 
baixo controle da dor no cotidiano da assistência (BORGES et al., 2014) ofertada pela 
iniciativa privada ou pública. Segundo Silveira et al. (2016), os médicos, na maior 
parte das clínicas privadas de abortamento, não respeitaram a norma técnica. Seja 
pelo estigma de serem conhecidos como “aborteiros”, pelo medo de ser processado 
ou ainda por objeção de consciência moral ou religiosa, o fato é que muitos médicos 
se recusam a realizar o aborto. 

Uma pesquisa realizada em 2003, por meio de questionários enviados pelo 
correio a ginecologistas e obstetras, evidenciou que cerca de 2/3 dos médicos 
acreditavam ser necessária a autorização judicial para realização do aborto previsto 
em lei. Outro levantamento entre ginecologistas e obstetras de todo o país, em 2012, 
evidenciou que 81,6% deles solicitavam BO ou outro tipo do documento (como laudo 
do IML, autorização do comitê de ética hospitalar ou alvará judicial). Além disso, a 
veracidade do relato de estupro feito pela mulher é frequentemente contestada, e 
sua palavra não é suficiente para garantir a interrupção da gravidez (MADEIRO; 
DINIZ, 2016).

A norma técnica estabelece que os médicos têm o direito individual de objeção 
de consciência à prática do aborto, mas também regulamenta que os serviços 
públicos credenciados para atendimento das vítimas de violência sexual devem 
garantir o atendimento em tempo hábil por outro profissional da instituição ou de 
outro serviço. Entretanto, o direito à objeção de consciência não é reconhecido 
na falta de outro médico para atender a mulher, se houver risco de morte ou se a 
omissão do atendimento puder causar danos (MADEIRO; DINIZ, 2016).

No Brasil, o MS estabeleceu a definição de violência institucional como sendo 
“aquela exercida nos/pelos próprios serviços públicos, por ação ou omissão”, 
englobando tanto atos praticados por profissionais durante a assistência como 
condições estruturais do sistema de saúde. Esse fenômeno causa sofrimento para 
a mulher, que influencia negativamente a qualidade do cuidado prestado e que atua 
como barreira para a utilização do serviço de saúde no futuro (GORGES et al., 2014).

A magnitude e o impacto da violência institucional na assistência às complicações 
do aborto provocado ainda são pouco conhecidos no Brasil (BORGES et al., 2014). 
Entretanto, para a sua mensuração, os critérios: ausência de confidencialidade, 
cuidado clínico não consentido, violência física, negligência, detenção na instituição, 
cuidado não digno e discriminação, sugeridos em 2010 pela Agência para 
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Desenvolvimento Internacional dos Estados Unidos (USAID), têm sido a referência 
para a avaliação de maus-tratos durante a assistência obstétrica (BORGES et al., 
2014). Se considerarmos que o problema da violência institucional é multifatorial, 
as intervenções para eliminá-la necessitam atuar em diversos níveis (MADEIRO; 
RUFINO, 2017). 

A Norma Técnica também prevê atendimento às mulheres que solicitam 
interrupção legal da gestação nos casos de gravidez decorrente de violência sexual, 
situação prevista no Decreto-Lei 2848, Inciso II do Artigo 128 do Código Penal 
Brasileiro, de 1940 (BRASIL, 2011). Ressalta-se que o enfrentamento do estupro 
requer, dentre outras coisas, a garantia de um atendimento qualificado e humanizado, 
com uma rede de atendimento fortalecida e com profissionais capacitados para tal 
atendimento (MACHADO et al., 2015).

Em 2012, o levantamento do Instituto Anis – Instituto de Bioética, Direitos 
Humanos e Gênero encontrou 63 hospitais e clínicas no território nacional que 
referiram oferecer o programa de abortamento previsto em lei. Entretanto, na prática, 
os hospitais que efetivamente dispensavam esse atendimento eram em menor 
número e tinham o acesso dificultado por diversos motivos, entre eles a falta de 
informação das próprias mulheres e dos provedores de saúde sobre os direitos da 
mulher à interrupção legal pelo motivo de violência sexual (MACHADO et al., 2015).

Um estudo que buscou traçar o perfil dos serviços públicos de atendimento à 
violência sexual descreveu que, dos estabelecimentos que declararam realizar a 
interrupção legal por motivo de estupro, apenas 5,6% haviam efetivamente realizado 
pelo menos um procedimento ao longo dos 10-14 meses que antecederam a pesquisa 
(MACHADO et al., 2015). 

Reafirmando esta condição, a pesquisa “Violência institucional contra a mulher 
em situação de abortamento e a assistência de enfermagem” evidenciou que, a 
maioria das participantes, ao procurar assistência hospitalar, foram atendidas pelos 
profissionais, sejam médicos/a ou enfermeiros/a, de forma “fria” e “estúpida” (SILVA; 
CORDEIRO; SILVA, 2016). 

O estatuto ambíguo dos serviços pressiona os profissionais de saúde a se 
manterem sob vigilância para a moral que descreve suas práticas de assistência 
como imorais. É nessa duplicidade de guardiões da lei penal e da imoralidade do 
aborto que as práticas de inquérito pela verdade do estupro surgem no encontro dos 
profissionais.

Um estudo de 2014 aponta que poucas mulheres tiveram alta hospitalar 
pós-abortamento com Métodos Anticonceptivos (MAC) prescrito, de forma que as 
diretrizes do MS em relação à atenção em anticoncepção pós-abortamento não têm 
sido cumpridas (BORGES et al., 2014). Ter alta hospitalar com MAC prescrito mostrou 
tendência de associação com o uso de MAC no mês subsequente ao abortamento. 
Esses dados evidenciam a importância da atenção e da prática anticonceptiva no 
período pós-abortamento (BORGES et al., 2014).
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Quando procuram o hospital, as mulheres em situação de abortamento, 
principalmente as que induziram, estão vivenciando uma situação difícil e podem 
ter sentimentos conflituosos, ansiedade, culpa, medo de falar, de ser punida, de ser 
humilhada. O acolhimento e o modelo de atenção da equipe de saúde são fatores 
determinantes para que a mulher se sinta confortável a procurar a assistência de 
saúde e para que a assistência seja resolutiva (BRASIL, 2011). 

Nesse contexto, as mulheres, em qualquer situação de abortamento devem ter 
acesso aos serviços de saúde, intimidade preservada, resolutividade e integralidade 
da atenção assegurada, sem ser vítima de descriminação ou negligência. O cuidado 
a sua saúde deve ser livre de julgamento, preconceitos, estereótipos e discriminações 
de qualquer natureza, que possam negar e desumanizar esse atendimento. Dessa 
forma, o respeito aos princípios da universalidade, equidade e integralidade da 
atenção à saúde do SUS são essenciais e devem estar presentes em todos os 
atendimentos.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

As mulheres em situação de abortamento devem ser compreendidas no contexto 
da integralidade para que sua cidadania plena seja alcançada e os seus direitos 
reprodutivos respeitados. A definição da integralidade é complexa e multidimensional, 
sendo caracterizado como um dos maiores desafios para operacionalização do SUS.

Apesar do avanço obtido com a instalação dos serviços de aborto legal em todas 
as regiões do país, as mulheres que o procuram vivenciam muitas dificuldades para 
a efetivação do princípio da universalidade. Em especial, o percurso de uma mulher 
vítima de violência sexual que deseja interromper a gravidez pode ser dificultado por 
obstáculos geográficos, institucionais ou de consciência dos profissionais que as 
atendem.
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